
Leitura de fatos violentos publicados na mídia 

Ano 3, nº 14, 30/06/03

VIOLÊNCIA E MÍDIA: PELO DIREITO À INFORMAÇÃO QUALIFICADA

27 de junho de 2003. Na página de "Polícia" dessa edição o jornal A Tarde noticia oito situações. A manchete principal, ("Polícia desvenda crime passional), como ocorre freqüentemente, é aquela que recebe maiores recursos editoriais, a exemplo da maior fotografia da página, reforçando o destaque dado ao assunto. Naquela fotografia, em particular, há um elemento que chama a atenção. Há dois homens de pé, de costas para duas portas de um provável armário. Entre eles há o rosto de uma mulher circulado (quase que emoldurado) por um objeto de difícil identificação. Na fotografia, aquela mulher, além de encontrar-se no espaço mais destacado (o centro) tem a sua imagem ainda mais projetada  através de um modo não habitual de tratar a foto dentro da página policial. Complementarmente, o texto da legenda da foto afirma:  "Edvandro Santos e Valdevan Jr. disseram que mataram Eduardo devido o caso amoroso que ele mantinha com Ângela". Assim, é possível presumir-se que a pessoa fotografada ao centro é Ângela.

O destaque dado a Ângela na fotografia dá indicações relativas ao tratamento dado ao acontecimento pelo jornal. Lendo-se a matéria é possível confirmar a impressão de que Ângela "está entre os culpados", pode-se mesmo deduzir que, em última instância, é ela a grande responsável pelo crime, tendo os seus autores apenas cumprido uma espécie de trajetória inevitável. A abertura do texto já confere esse sentido ao acontecimento: um triângulo amoroso acabou provocando a morte de Eduardo Moura Santos. Como é possível observar, um possível pretexto para o crime, é transformado em sujeito da ação criminosa no  texto jornalístico. 

Na continuação, a matéria mescla  informações sobre o fato com as explicações sobre o mesmo. Eduardo morreu com várias facadas e "teve seu crânio esmagado a pedradas". Isto ocorreu porque a vítima "teria 

descoberto que Edvandro estava tendo um caso com sua namorada, Ângela Santos Sacramento..." Após a descoberta, Eduardo teria falado sobre a sua intenção de matá-los. Sabendo disto, os amigos Edvandro e Valdevan assassinaram Eduardo.

Na matéria, Ângela aparece rotulada como "viúva negra" e, numa solução simbólica que a aproxima, mais uma vez,  da posição de culpada, é adotada, para a sua fala, a perspectiva de quem CONFESSA UMA CULPA diante da autoridade:   Ângela, agora viúva negra, CONFIRMOU QUE REALMENTE vinha traindo Eduardo com Edvandro. Dando maior consistência a essa espécie de culpa original, o jornal veicula um fragmento da fala da mãe de vítima que "culpa Ângela pelo acontecido com o filho". 

É no penúltimo parágrafo que o texto retoma a fala dos autores (a essa altura, em virtude do tratamento dispensado pelo jornal, com status simbólico reduzido à condição de "coadjuvantes"): "Nós estávamos  bebendo vinho com cachaça e já estava tudo premeditado. Eu estava com duas facas e Edvandro com outra. Foram várias facadas. Não me lembro quantas."

Para concluir, a última palavra é da autoridade pública que fecha a matéria afirmando que "agora vai instaurar inquérito para apurar responsabilidades, já que ambos confessaram o crime". 

E as responsabilidades do jornal ao construir uma culpada? Poderia o jornal, valendo-se da liberdade de imprensa, promover uma condenação moral de uma pessoa? Que impactos tem, sobre uma pessoa desprovida de poderes, a veiculação de sua imagem associada à culpa por um assassinato? Quando a mídia culpa alguém, de maneira indireta, como nesse caso, fica isenta de qualquer responsabilidade?

Questões dessa ordem devem ser objeto de preocupação daqueles que relatam fatos dessa natureza, especialmente diante da gravidade em que se encontra o nosso País, o nosso Estado, a nossa Cidade no que se refere à problemática da violência.

É fundamental que o profissional da mídia se recorde, cotidianamente, de que a liberdade de imprensa deve ser um instrumento que assegure o direito do cidadão de ser bem informado. É nesta condição que a referida liberdade é legal, saudável e capaz de oferecer importantes contribuições à consolidação da democracia em nosso País. Nesse sentido, a mencionada liberdade é uma responsabilidade e não um direito a ser inconsequente. 

Um outro aspecto a ser lembrado diz respeito à delicadeza que é devida ao se abordar os fatos violentos. Cada um deles, em sua singularidade, representa uma quebra do acordo de convivência necessário à nossa vida em sociedade. Cada um porta consigo a marca de um fracasso na solução dos conflitos, portanto, são graves não apenas em si mesmos mas enquanto indicadores de que os nossos acordos estão falhando. E nós todos, portanto,  pertencemos ao risco que se projeta em cada um desses acontecimentos. 
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